ATA DA 71ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
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DATA: 27 de junho de 2001

HORÁRIO: 9 às 14h

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício-Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - Suplente

MPAS/SPC – José Roberto Savoia

Ministério da Fazenda – Joaquim Vieira Ferreira Levy

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Claudinei Ferrari

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva

Cobap – José Lopes de Almeida

Cobap – Delson Villanova de Aquino

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

CGT – Claudio Canalis Goulart - Suplente

Contag – Evandro José Morello

Representação dos empregadores

CNA – Luciano Marcos de Carvalho

Ausências justificadas

MPAS – Ministro Roberto Brant

MPAS – José Cechin – suplente

INSS – Francisco Fernando Fontana

INSS – Patrícia Souto Audi - Suplente

Contag – Maria da Graça Amorim

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes

CNC – Carlos Alberto Recch

ITEM 1 - ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o Presidente ad hoc, Conselheiro Geraldo Almir Arruda, após cumprimentar os presentes, declarou abertos os trabalhos,  colocando em apreciação a Ata da 70ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, por todos aprovada. A seguir, expôs os resultados das ações  da Previdência Social, no mês de maio, que apresentou um déficit de aproximadamente R$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de reais), em face de uma arrecadação de 4,92 bilhões de reais e um gasto com benefícios na ordem de 5,8 bilhões de reais. Esclareceu que esse resultado foi determinado pelos efeitos do reajuste do salário mínimo, que aumentou em R$ 280.000.000,00 (duzentos e oitenta milhões de reais) o gasto com benefícios no referido mês. Ressaltou  que no mês de maio atingiu-se o número de dezenove milhões e oitocentos mil benefícios pagos pela Previdência Social. Registrou ainda que a maior concessão de  benefícios refere-se ao salário-maternidade. Na oportunidade, o Conselheiro Remígio Todeschini solicitou dados sobre o número de benefícios cessados, por óbitos e de benefícios indeferidos, por tipo.

ITEM 2. PESQUISA ENCOMENDADA PELO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL NO QUE TANGE À IMAGEM DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DO INSS JUNTO À POPULAÇÃO. Para explanar o assunto, foi concedida a palavra ao  Coordenador-Geral de Estudos Previdenciários do MPAS, Rafael Liberal Santana, que informou ter o trabalho ficado a cargo do Instituto de Pesquisa e Análise Social e Econômica Ltda. Para tanto, realizaram-se 3.066 entrevistas com filiados e não-filiados do INSS, no período de 21/12/00 a 15/01/01, com margem de erro de 1,8%. Contemplaram-se 10 Estados: Bahia, Ceará, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo. Foram feitas várias perguntas, de forma direta, entre elas as seguintes: a) “Qual a avaliação do INSS?”.  Ótima, 6,9%; boa, 25,2%; regular, 43,6%; total, 75,7%. As avaliações ruim e péssima somaram 24,3%. Informou que a avaliação boa supera a ruim e a péssima. No quesito b) “qual a confiança no INSS para planejar seu futuro?” -  36,5% responderam que confiam na instituição; 19,7% são indiferentes; 20,4% desconfiam; 20,2% não confiam nada; 3,2% não sabem. Disse que as respostas a essas perguntas permitem observar que, se por um lado os entrevistados avaliam positivamente a Previdência Social e confiam no INSS, por outro as características importantes são o desconhecimento do que é a Previdência Social, as razões da existência do INSS e, principalmente, o equívoco das pessoas que ainda confundem previdência com saúde.  Aberto o debate, o Conselheiro Edson Gonçalves Chaves ressaltou a importância desses resultados. O Conselheiro Remígio Todeschini indagou quais os aspectos relevantes da pesquisa, no que se refere à reforma da Previdência Social e quanto foi o custo para a instituição. O  Coordenador-Geral de Estudos Previdenciários do MPAS, Rafael Liberal Santana, informou  que as perguntas foram feitas de forma aberta, não sendo direcionadas aos aspectos da reforma, e sim para colher impressões da população a respeito da imagem da  Previdência Social. O valor será levantado na Assessoria de Comunicação Social do MPAS. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva perguntou se pesquisa nos mesmos moldes será realizada com pessoas na faixa etária  de  54 e 90 anos. Respondendo ao Conselheiro, o Sr. Rafael Liberal Santana, disse desconhecer demanda nesse sentido. Prosseguindo o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva ressaltou  que em uma pesquisa com a faixa etária de 31 a 54 anos são obtidas respostas mais precisas;  entretanto, na faixa etária de 55 a 90 anos, composta por pessoas que vivenciaram a evolução histórica da Previdência Social, as respostas além de mais objetivas e precisas, trariam maiores críticas. Sugeriu, portanto, a realização de pesquisa junto ao segmento etário de 54 a 90 anos. O  Presidente reiterou que o escopo do trabalho foi analisar o público-alvo do Programa de Estabilidade Social, isto é, pessoas aptas a se inscreverem e contribuírem  para, no futuro, estarem sob a cobertura da Previdência Social. Aduziu que o enfoque da pesquisa foi o seguro social, a proteção ao trabalhador. Salientou que o enfoque na arrecadação é secundário no Programa de Estabilidade Social, assim como foi na pesquisa. O Conselheiro Luiz Fernando Emediato perguntou se os objetivos e a metodologia da pesquisa foram objeto de discussão prévia pelo CNPS, ressaltando a importância de matérias dessa natureza serem previamente discutidas no âmbito deste Conselho. Solicitou a íntegra do trabalho em pauta e reiterou a solicitação feita pelo Conselheiro Remígio Todeschini sobre o custo da pesquisa. Por sua vez, o Conselheiro Remígio Todeschini concordou com a observação feita pelo Conselheiro Luiz Fernando Emediato de que qualquer pesquisa a respeito de matéria previdenciária que esteja sob a égide deste Colegiado, deve ser por ele discutida, sugerindo que esse aspecto seja normatizado por meio de  resolução. Sobre a solicitação de se formalizar essa atribuição ao CNPS, sugeriu o Presidente que seja esta submetida ao Grupo de Trabalho que analisa a Gestão Quadripartite.

ITEM 3. MODIFICAÇÕES RECENTES NO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. Explanou o assunto o Conselheiro José Roberto Ferreira Savoia, Secretário Interino de Previdência Complementar, que, inicialmente, enfatizando que há, mundialmente,  um movimento regulatório de previdência e  que a Secretaria de Previdência Complementar participou de algumas experiências internacionais para troca de informações sobre o que está ocorrendo em termos de previdência privada e de previdência complementar.  Disse que,  basicamente,  hoje  a previdência têm três pilares: previdência básica, previdência complementar fechada e previdência complementar aberta. Ressaltou  que a idade é outra questão bastante discutida em todos os países.  Como principal preocupação da Secretaria de Previdência Complementar registrou a  proteção do interesse dos participantes ativos e dos assistidos. Como objetivos de médio e longo prazos da SPC, salientou a preocupação com a grande expansão do sistema; o aumento da credibilidade e da solvência do sistema; do ponto de vista macroeconômico, o entendimento de que o sistema tem de ser eficiente, socialmente justo e economicamente eficiente, ou seja,  tem de  reduzir  riscos para a sociedade e que não se pretende um conjunto de participantes com benefícios bastante generosos à custa de gerações futuras.  Disse que, apesar de os investimentos do setor apresentarem boa evolução, outra situação preocupante refere-se a  entrada de novos participantes no sistema, cuja manutenção do crescimento é essencial. Franqueada a palavra, o Conselheiro Remígio Todeschini indagou qual o limite de idade estabelecido no Decreto nº 3.721; observou que, apesar de haver contratos prevendo benefícios, previamente acordados entre os participantes e entidades patrocinadoras, vem sendo imposta uma transferência forçada do benefício definido para a contribuição definida, o que não condiz com a Convenção nº 144, da OIT, que estabelece a necessidade de consulta tripartite permanente nos assuntos de interesse dos trabalhadores;  qual a composição do Conselho de Previdência Complementar; e, finalmente, manifestou interesse em receber todas as informações sobre os fundos de pensão.  O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva ressaltou a falta do contrato de adesão feito entre o trabalhador e o respectivo fundo de pensão. Em razão de o Secretário Interino de Previdência Complementar, Conselheiro José Roberto Savoia ter sido convocado pelo Senhor Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, ficou sobrestada momentaneamente a discussão da matéria. Retomando a discussão, o Conselheiro José Roberto Ferreira Savoia frisou que a Secretaria de Previdência Complementar tem adotado uma posição muito legalista em relação a qualquer interferência nos regulamentos da entidades. Informou, ainda, sobre a existência de oitenta e seis fundos que não estão com a sua liquidez garantida, apresentando algum desequilíbrio e, por isso, estão sendo chamados pela Secretaria de Previdência Complementar, com vistas a promoverem um ajuste de contas com a respectiva patrocinadora.  O Conselheiro Cláudio Canalis Goulart, em nome da CGT e dos eletricitários do Rio Grande do Sul, registrou ter considerado uma boa notícia a mudança na direção da Secretaria de Previdência Complementar, ressaltando que, pessoalmente, nada tem contra a ex-Secretária de Previdência Complementar, e que esse seu posicionamento deve-se, exclusivamente, à linha de trabalho realizada pela citada profissional e, principalmente, em função de ter sido ela a mentora intelectual do Decreto nº 3.721, que dificultou a situação dos seus representados, ressalvando que o citado decreto deveria ter passado pelo crivo do Conselho Nacional de Previdência Social antes de ter sido encaminhado ao Senhor Presidente da República. O  Presidente esclareceu o Conselho de Gestão da Previdência Complementar é o órgão adequado papa discutir a política de previdência complementar, não cabendo ingerência do CNPS nesse aspecto. O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves disse que rejeita muitas das afirmações procedidas pelo  Secretário de Previdência Complementar Interino, salientando que o Decreto nº 3.721 tem prejudicado muito os empregados. Lamentou que a Secretaria de Previdência Complementar não tenha ouvido quem realmente paga a conta, que são os empregados. O Conselheiro Remígio Todeschini observou que o Conselho Nacional de Previdência Social cuida de todo o gênero da Previdência Social, sendo a previdência complementar uma espécie dela, e que isso está garantido na própria Constituição. Disse estar preocupado com a guerra que se instalou nos bastidores em função do Decreto nº 3.721, precipuamente o grande número de demandas judiciais contra a sua edição, aproveitando a oportunidade para solicitar que este seja discutido pelo CNPS. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva registrou protesto da Cobap, de que não  vem sendo discutidas na esfera do Conselho Nacional de Previdência Social, os grandes temas que envolvem a Previdência Social e que precisam ser democratizados. O Conselheiro Luiz Fernando Emediato disse que não tem a mesma linha de raciocínio do Conselheiro representante da CGT no que tange à demissão da ex-Secretária de Previdência Complementar, ressalvando que é da competência do Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social a nomeação e exoneração de profissionais do quadro do MPAS. Solicitou este Plenário rediscuta o Decreto nº 3.721. O  Presidente observou que a sua ressalva quanto à competência deste Conselho para discutir, no mérito, o Decreto nº 3.721, deveu-se unicamente ao fato de que existe limitação institucional para a discussão de assuntos afetos à área da previdência complementar. Complementando, o Conselheiro José Roberto Ferreira Savoia, aduziu que, de fato, o caminho para uma maior representatividade passa pelo CGPC, que é o órgão deliberativo da previdência complementar, ressaltando que a discussão dos assuntos é importante, principalmente a regulamentação das Leis Complementares nºs. 108 e 109, fundamentais para o funcionamento das entidades. Reafirmou que a Secretaria de Previdência Complementar teve uma linha muito incisiva e dura em relação à preservação dos direitos dos participantes, uma tônica de atuação da ex-Secretária, que será preservada enquanto estiver à frente da Secretaria, por aceditar que esse é o objetivo do Ministério da Previdência e Assistência Social, ou seja, proteger o participante assistido e o participante ativo. O Conselheiro Remígio Todeschini lembrou que o Conselho Nacional de Previdência Social aprovou o orçamento do ano passado, abrangendo  toda a Previdência, incluída a área de previdência complementar. Reafirmou, outrossim,  que o Decreto nº 3.721 deve ser rediscutido. Finalizando, disse o Conselheiro José Roberto Savoia que a SPC passará por algumas mudanças e espera, portanto que nelas se possa incluir a possibilidade de uma discussão mais ampla neste Conselho.

ITEM 4. RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS. A explanação esteve a cargo do Coordenador de Estudos Previdenciários do MPAS, Wagner Primo Figueiredo Júnior, que registrou que a legislação federal, desde a Constituição, prevê, juntamente com a Lei Orçamentária, que sejam encaminhados demonstrativos com todos os efeitos de anistias, remissões, subsídios e qualquer benefício de natureza tributária e financeira de forma regionalizada. Aduziu que essa determinação passou a constar também da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2001 e do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002. Disse que as alterações legais que afetam a receita previdenciária são basicamente de três tipos: a isenção, a redução da alíquota e a substituição da base de cálculo. Esclareceu que, ao se analisar os tipos de renúncias,  verifica-se que a do segurado especial correspondeu a 32,62%; a do Simples 30,87%; a de entidades filantrópicas 23,40%; e as demais, 5%, representando  13,08% do total da arrecadação e 0,7% do total do PIB. Registrou que a projeção da renúncia de 2001 para 2002 deve crescer 9,71%, a arrecadação previdenciária, 12,43% e o PIB, 5,65%. Assumiu a Presidência dos trabalhos o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro, abrindo, a seguir,  as inscrições para o debate sobre a matéria. Fez uso da palavra o Luciano Marcos de Carvalho, que se referiu inicialmente a apuração do déficit previdenciário, afirmando que as fontes das quais se obtém as contribuições previdenciárias estão definidas na Constituição e, estranhamente, a Previdência Social insiste em só apurar como base de déficit, as contribuições sobre a folha. Fez ressalvas quanto à metodologia utilizada para a apuração do déficit, manifestando seu entendimento de que  a substituição de folha por faturamento não significa renúncia, e também que a sub-rogação não significa renúncia, mas omissão da fiscalização. O Conselheiro Remígio Todeschini registrou que existe conflito entre o Governo e as entidades, no que concerne à diferença entre renúncia e fonte alternativa constitucional. O Conselheiro Evandro José Morello corroborou com a opinião do Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho e questionou sobre  como  proceder para que o excedente de comercialização do produtor chegue aos cofres da Previdência Social. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva lembrou que o problema relatado pelo Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho existe desde o tempo do Funrural, opinando que  a fiscalização da Previdência Social tem de ser mais rigorosa. O  Presidente observou que o conceito de renúncia utilizado no trabalho é o da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal,  que no seu art. 14, §1o, diz o seguinte: “Renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não-geral, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios que correspondam ao tratamento diferenciado.” Por sua vez, o  Coordenador de Estudos Previdenciários do MPAS, Wagner Primo Figueiredo Júnior, respondeu que não existe dificuldade técnica para  avaliar a inadimplência e a sonegação da comercialização da receita sobre a comercialização da produção rural. Informou, ainda, que, em 1997, foi feito um estudo, cujos dados são até hoje utilizados, identificando que naquele ano  51,8% eram referentes a segurado especial e 41,2% eram referentes a produtor rural pessoa física. O Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho disse  que se mudança de base não implica em redução, não  pode ser  classificada como renúncia. Com relação ao segurado especial, informou ser esse o maior programa de benefícios da América Latina, com relação à distribuição de renda, contemplando perto de 7 milhões de pessoas, merecendo, portanto, maior atenção por parte do Governo, sugerindo que o assunto seja objeto de discussão neste Conselho. O Conselheiro Evandro José Morello solicitou acesso aos dados do trabalho.

ITEM 5.  AÇÃO FISCAL NAS ENTIDADES FILANTRÓPICAS. Sobre o assunto, disse o Diretor de Arrecadação do INSS,  Valdir Moyses Simão, que a Diretoria de Arrecadação do INSS tem um conjunto de gerentes que acompanham cada um dos segmentos da economia que merece atenção. Pretende-se, com isso, monitorar aproximadamente 70% da arrecadação da Previdência Social. Observou que a concessão de  isenções passa por uma série de requisitos, inclusive o reconhecimento como entidade beneficente de assistência social, com certificado emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, segundo dispõe o art. 55, da Lei nº  8.212, a Lei Básica de Organização e de Custeio; e a Lei nº  8.742, regulamentada pelo Decreto nº 2.536. Disse que o objetivo da Operação Filantrópica é cancelar as isenções daquelas entidades que não estão hoje preenchendo os requisitos necessários, mobilizando as Gerências Executivas do INSS para análise dos relatórios que são encaminhados anualmente ao INSS pelas entidades filantrópicas;  divulgando a legislação peertinente; capacitando os auditores fiscais para análise desses relatórios e para a fiscalização dessas entidades beneficentes, levando-se em consideração que a legislação é bastante complexa e, portanto, merece uma atuação mais especializada. Há uma atuação conjunta com os outros órgãos que, de alguma forma, estão relacionados na área de assistência, saúde e educação, com o apoio, também, do CNAS,  que conta com um grupo de auditores fiscais, preparados para  analisar os relatórios, os pedidos de renovação e qualquer inconsistência, fazendo, quando for o caso, diligências às entidades e, também,  assessorando o Conselheiro-Relator a respeito do pedido de renovação, oferecendo melhores subsídios para que ele possa firmar seu juízo de convencimento. Os resultados dessa operação, de janeiro a junho de 2001 foram: a emissão de 159 novos certificados; renovação de 331 certificados e indeferimento de 251 pedidos, o que significa algo em torno de 200 milhões de reais de arrecadação por ano. Aduziu que uma outra medida que se está adotando, em cumprimento ao regulamento da Previdência Social, é a divulgação das entidades que gozam de isenção da contribuição previdenciária, com a inserção dos dados cadastrais de todas as  entidades que gozam de isenção para ampliação do controle, de modo que a própria sociedade acompanhe quais são as entidades que hoje não pagam contribuições previdenciárias por serem entidades beneficentes de assistência social. Esses dados estão disponíveis, a partir do dia 27/06/01, no site da Previdência Social na internet. Abertas as inscrições para o debate, o Conselheiro Edson Gonçalves registrou que é precípua a questão de se levar ao conhecimento da sociedade as informações sobre as entidades que gozam do benefício da isenção, alertando para a importância de se redobrar o cuidado com as novas concessões. O  Presidente observou que, a qualquer momento, os  Conselheiros podem denunciar em Plenário ou por meio da Secretaria-Executiva, eventuais irregularidades na concessão incorreta de isenção de contribuição previdenciária. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva questionou sobre a situação das universidades nessa questão. O Gerente de Segmento das Entidades Filantrópicas do INSS, Luiz Cláudio Tavares, esclareceu que o INSS não tem como negar isenção de contribuição quando essas entidades vêm munidas de todos os documentos exigidos pela legislação. O que faz  é a verificação dos critérios para a concessão do certificado de filantropia. Se constatada alguma irregularidade,  informa a situação ao Conselho Nacional de Assistência Social, para que não seja renovado o certificado, e ao Ministério da Justiça, para que seja cassado o decreto de utilidade pública federal, requisitos essenciais para se obter a isenção.  O  Presidente disse que o leque de artimanhas em relação à qualificação da entidade filantrópica é enorme e  a Diretoria de Arrecadação do INSS tem empreendido todos os esforços para tentar moralizar esse tema. Além disso, existe muita pressão política  para a manutenção da isenção. Como forma de fortalecer o controle social por parte deste Conselho, em relação a essas entidades, levou  à consideração do Plenário minuta de resolução que, após exaustivas discussões, foi aprovada, por unanimidade, com a seguinte redação COPIAR RESOLUÇÃO: “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 71ª Reunião Ordinária, realizada no dia 27 de junho de 2001, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos I, II e VI, do art. 4o , da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; Considerando o elevado valor da renúncia fiscal relativa às entidades beneficentes de assistência social que gozam da isenção de que trata o art. 55, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, resolve: Art. 1º - Recomendar à Diretoria de Arrecadação do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS que intensifique a ação junto às entidades beneficentes de assistência social, de forma a excluir, de que trata o art. 55, da Lei nº 8.212, de 24 de junho de 1991, aquelas que não atendam aos requisitos especificados. Art. 2o - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Roberto Brant, Presidente.”.  O Presidente agradeceu a explanação do Dr. Valdir Moyses Simão e do Dr. Luiz Cláudio Tavares, elogiando o excelente trabalho que estão fazendo junto à Diretoria de Arrecadação do INSS. Disse que a página na internet, anteriormente referida, reflete a expressão de que o Ministério da Previdência e Assistência Social busca, sobretudo, transparência e controle social nas suas ações. 

ITEM 7. ASSUNTOS DIVERSOS. 

7.1 – Assuntos elencados para a pauta da 72ª Reunião Ordinária:

a) previdência rural;

b) a arrecadação no setor cooperativo;

c) andamento de  estudos objeto de duas subvenções do BIRD: a Subvenção 025825, onde o objeto da subvenção é o estudo, diagnóstico e transferência das melhores práticas internacionais para a preparação de uma reforma estrutural, preparação de reformas paramétricas, estudo da implementação para conversão de fundos privados de pensão para Estados e Municípios e estudo para comparar experiência internacional na área de estrutura reguladora; e a Subvenção 4537, que trata da modernização da Previdência Social. 

ITEM 8. ENCERRAMENTO

nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a participação dos Srs. Conselheiros, convocando-os para a próxima reunião ordinária, a ser realizada no dia 25 de julho do corrente ano, e declarou encerrada a presente reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario, lavrei a presente ata, que depois de lida e aprovada, segue assinada por mim e pelo  Presidente.
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